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ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL
CONSELHO PLENO

ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO PLENO DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL – SECÇÃO DO PIAUÍ, REALIZADA EM 27 DE OUTUBRO DE 2016.

Aos vinte e sete de outubro de dois mil e dezesseis, às dezenove horas, na sala do Conselho Seccional do Piauí, reuniu-se em Sessão Ordinária o Conselho Pleno, nos termos do art. 83 do Regimento Interno da OAB/PI, com a presença do Presidente, FRANCISCO LUCAS COSTA VELOSO, do Vice-Presidente, LUCAS NOGUEIRA DO REGO MONTEIRO VILLA LAGES, do Secretário-Geral, LEONARDO CERQUEIRA E CARVALHO, do Diretor Financeiro, ANTONIO LUCIMAR DOS SANTOS FILHO, da Secretária-Geral Adjunta, ÉLIDA FABRÍCIA OLIVEIRA MACHADO FRANKLIN, dos Conselheiros Seccionais, ANA CAROLINA MAGALHÃES FORTES, CARLOS WASHINGTON CRONEMBERG COELHO, CONCEIÇÃO MARIA DA COSTA VASCONCELOS, DIOGO CALDAS DA SILVA, ÉFREN PAULO PORFÍRIO DE SÁ LIMA, FRANCISCO EINSTEIN SEPÚLVEDA DE HOLANDA, FRANCYSLLANNE ROBERTA LIMA FERREIRA, HAMILTON AYRES MENDES LIMA JÚNIOR, KADMO ALENCAR LUZ, LILIAN FIRMEZA MENDES, MARIA FERNANDA BRITO DE AMARAL, MILTON GUSTAVO VASCONCELOS DE BARBOSA, THIAGO IBIAPINA COELHO, ADRIANO MARTINS DE HOLANDA, CARLOS ALBERTO FONTENELLE DE CASTRO FILHO, GEORGE BARROSO DE MORAES, HERVAL RIBEIRO, JOÃO CARLOS FORTES CARVALHO DE OLIVEIRA, JOSÉ FERREIRA DOS SANTOS JÚNIOR e TIAGO VALE DE ALMEIDA e do Conselheiro Federal CELSO BARROS COELHO NETO. Verificado o quórum regimental, o Presidente Francisco Lucas Costa Veloso leu e colocou em deliberação a aprovação da ata da última reunião ordinária, realizada aos vinte e nove de setembro de 2016, que foi aprovada por unanimidade. Após, o Presidente apresentou a ordem do dia com a seguinte pauta, anteriormente divulgada: 1– Encerramento do debate sobre a tabela de honorários advocatícios em matéria previdenciária (devolução de vista do Presidente); 2- Proposta de alteração do Regimento Interno do TED; 3- Relatório das Atividades da 1ª Câmara Especializada, Comissões e Departamento de Salas; e 4- Pedido de criação e instalação do Conselho das Subseções de Picos e de Parnaíba; 5- Manifestação acerca da decisão do STF sobre a inconstitucionalidade da regulamentação da Vaquejada e suas consequências sobre as normas locais; 6 – Discussão sobre a PEC 241; 7 – Outras deliberações. Aberta a sessão, o Secretário Geral informou aos Nobres Conselheiros que, em razão da coincidência com a solenidade mensal de compromisso de novos advogados, seria necessária a mudança da data anteriormente prevista para a próxima sessão ordinária deste Conselho (24 de novembro de 2016), sugerindo o dia 30 do mesmo mês. A sugestão acolhida por todos os Conselheiros. Em seguida, a Secretária Adjunta devolveu o Processo nº 5911/2016, do qual havia pedido vista e se absteve de votar, tendo sido encerrado o julgamento para, à unanimidade, acolher o voto do nobre relator e, assim, indeferir o pedido de desagravo. No que diz respeito à pauta em si, o Presidente informou que o item 01 seria adiado para a próxima sessão ordinária que acontecerá em novembro deste ano, diante de recentíssima decisão do STF sobre a inconstitucionalidade da desaposentação. Após, iniciou-se a discussão acerca do item 4, que trata da criação e instalação dos Conselhos das Subseções de Picos e Parnaíba. De início, constatou-se a justificada ausência do nobre Conselheiro Gésio de Lima Veras, Relator do pedido ligado à Subseção de Parnaíba, restando prejudicada a análise e votação. Dada a palavra ao nobre Conselheiro relator do pedido da Subseção de Picos, Dr. Herval Ribeiro, este leu seu relatório e se manifestou favoravelmente à criação e instalação do Conselho da referida Subseção. Iniciou-se uma discussão acerca da quantidade de membros e a forma como esses seriam escolhidos. Em razão dos questionamentos e da ausência do Conselheiro relator do pedido da Subseção de Parnaíba, o processo foi retirado de pauta, a fim de que não houvesse prejuízo e para que fosse elaborada uma minuta de Resolução, mediante a qual fosse detalhada a fórmula ideal para a fixação da quantidade de membros, bem como a forma como seriam escolhidos neste mandato “tampão”. O processo será incluído na pauta da próxima sessão ordinária, a ser realizada em Novembro próximo. Sobre o item 2 da pauta, proposta de alteração do Regimento Interno do Tribunal de Ética e Disciplina, após leitura do relatório pelo Presidente do TED, Conselheiro Hamilton Ayres Mendes Lima Júnior, e depoimentos de muitos Conselheiros acerca do precioso trabalho que vem sendo desenvolvido pelo TED, o Conselho, à unanimidade, acolheu, na íntegra, a proposta lida. Posteriormente, iniciou-se a discussão sobre o item 5 da pauta. Estiveram presentes o Senhor Ravi Lages, Presidente da Associação dos Vaqueiros do Estado do Piauí, o Advogado da Associação, o Dr. Bruno Melo e o Deputado Estadual Francis Lopes, que pediram o apoio da OAB/PI, no sentido desta Instituição reconhecer, expressamente, a legalidade da vaquejada, sugerindo, ainda, que fosse marcada uma audiência pública para esclarecimento e debate sobre o tema. Houve exaustivo debate entre todos os Conselheiros. As nobres Conselheiras Maria Fernanda Brito do Amaral e Lilian Firmeza Mendes sugeriram que fosse aberto, formalmente, um processo a ser imediatamente distribuído a um dos nobres Conselheiro para relatar e que, somente após, houve deliberação sobre o tema. O nobre Conselheiro Éfren Paulo Porfírio de Sá Lima opinou no sentido de que, por ser uma decisão política, não seria necessário a criação de um processo. Abriu-se, então, votação e, por maioria, reconheceu-se a vaquejada como patrimônio cultural e imaterial do Estado do Piauí. O Vice-Presidente e a nobre Conselheira Maria Fernanda se abstiveram de votar e a Conselheira Ana Carolina Magalhães Fortes votou contra. Ao final, o nobre Conselheiro Milton Gustavo Vasconcelos Barbosa solicitou que a Secretaria verificasse qual o procedimento utilizado por algumas Comissões da Casa, as quais, sem passar pelo crivo deste Conselho Seccional, emitiram uma Nota em nome da OAB/PI acerca de fatos ocorridos durante manifestação cultural ocorrida em parque da cidade de Teresina. Por último, o Presidente informou que em 2017, ano em que a OAB completa 85 anos, será realizada a Conferência Nacional da Advocacia. Pediu aos Nobres Conselheiros que trouxessem para a próxima sessão sugestões sobre a Conferência Estadual e falou da necessidade de se deliberar acerca do objetivo e de onde será realizada. O Vice-Presidente sugeriu que se defendesse a Defesa do Direito de Defesa. Em razão do decurso do tempo, os itens 3 e 6 da pauta não foram apresentados, sendo adiados para a próxima sessão. Nada mais havendo a tratar, encerraram-se os 
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trabalhos, dos quais eu, ___________________Leonardo Cerqueira e Carvalho, Secretário Geral da OAB/PI, redigi a presente ata que será lida e aprovada, por todos assinada.
________________________________________________________________________________
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